
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

R E S O L U Ç Ã O N° 23.208 

INSTRUÇÃO N° 12-59.2010.6.00.0000 - C L A S S E 19 - BRASÍLIA -
DISTRITO F E D E R A L . 

Relator: Ministro Arna ldo Vers ian i . 
Interessado: Tr ibunal Super ior Elei toral . 

Dispõe sobre os procedimentos espec ia is de 
votação nas seções eleitorais dos Municípios que 
util izarão a biometria como forma de identif icação do 
eleitor. 

O Tr ibunal Super ior Elei toral , usando das atr ibuições que lhe 

conferem o artigo 23 , inciso IX, do Código Eleitoral e o artigo 105 da Lei 

n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte instrução: 

Art. 1 o Nas seções eleitorais dos Municípios que util izarão a 

biometria c o m o forma de identif icação do eleitor, serão admit idos a votar os 

eleitores cujos nomes este jam incluídos no respect ivo caderno de votação e no 

cadast ro constante da urna (Lei n° 9.504/97, art. 62 , caput). 

§ 1 o Também poderá votar o eleitor cujo n o m e não figure no 

caderno de votação, desde que ele, e m apresentando o respect ivo título ou o 

s e u número, se ja reconhecido pelo s is tema biométr ico de ident i f icação. 

§ 2 o C a s o apresente título cor respondente à seção, m a s não 

conste do cadast ro indicado no caput des te artigo, nem seja reconhec ido pelo 

s i s tema biométr ico de identif icação, o eleitor não poderá votar, devendo a 

m e s a receptora de votos reter o título e orientar o eleitor a comparece r ao 

cartório eleitoral, para regular izar a s u a si tuação. 

Art. 2 o Serão observados os seguintes procedimentos 

espec ia i s na votação: 
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I - o eleitor, ao comparecer à seção e antes de adentrar o 

recinto da m e s a receptora de votos, deverá postar-se e m fila; 

II - admit ido a adentrar, o eleitor apresentará o s e u título de 

eleitor ou declarará o seu nome à m e s a receptora de votos; 

III - o componente da m e s a localizará o nome do eleitor no 

caderno de votação; 

IV - loca l izado o nome do eleitor no caderno de votação ou o 

número do respect ivo título, o componente da m e s a inserirá o número do título 

no terminal da urna; 

V - c a s o não seja encont rado o nome, nem o número do 

respect ivo título, o eleitor não poderá votar; 

VI - acei to o número do título pelo terminal d a urna, o 

Pres idente da M e s a Recep to ra de votos solicitará ao eleitor que pos ic ione o 

dedo indicado pelo s i s tema sobre o leitor de impressões digitais para 

identif icação; 

VII - não acei to o número do título pelo terminal da urna, o 

eleitor não poderá votar; 

VIII - havendo o reconhec imento d a biometria, o Pres idente da 

M e s a Receptora de Vo tos autorizará o eleitor a votar; 

IX - não havendo o reconhec imento da biometr ia, o Pres idente 

da M e s a Recepto ra de votos solicitará ao eleitor que pos ic ione o próx imo dedo 

indicado pelo s is tema sobre o leitor, e a s s i m sucess i vamen te , até a leitura das 

dema is digitais; 

X - não havendo o reconhec imento de nenhuma d a s digitais, o 

Pres idente da M e s a Recep to ra de votos deverá exigir a apresentação d c 

documento oficial que comprove a ident idade do eleitor, na forma do artigo 3 o 

des ta resolução; na falta de documento de ident idade, o Pres iden te da M e s a 

deverá interrogar o eleitor sobre os dados do título ou do caderno de votação, 

ver i f icando, inclusive, a foto constante d e s s e caderno; e m segu ida , deverá 

confrontar a ass inatura do título c o m aque la feita pelo eleitor na s u a presença e 

registrar e m ata a dúvida susc i tada ; a ident idade do eleitor poderá ser 
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impugnada pelos membros da m e s a receptora de votos, f iscais ou por qualquer 

eleitor, devendo ser apresentada verbalmente, antes de ser autor izado a votar; 

XI - c a s o pers ista dúvida sobre a identidade do eleitor ou se ja 

aca tada a respect iva impugnação, o Pres idente da M e s a Recep to ra de votos 

solicitará a presença do Ju iz Elei toral para decisão; 

XII - sendo ace i ta a identidade e/ou rejeitada a impugnação, se 

oferecida, o Pres idente d a M e s a Recepto ra de votos autorizará o eleitor a votar 

por meio de código numérico e da coleta da s u a impressão digital, cons ignando 

o fato e m ata; 

XIII - na cab ina indevassável, o eleitor indicará o s números 

cor respondentes a o s seus candidatos; 

X I V - na hipótese de o eleitor, após a identi f icação, s e recusar 

a votar ou apresentar di f iculdade na votação eletrônica, deverá o Pres idente da 

M e s a Recep to ra de votos suspende r a l iberação de votação do eleitor na urna; 

util izará, para tanto, código próprio, reterá o comprovante de votação e 

imediatamente consignará o fato e m ata, assegu rando -se ao eleitor o exercício 

do direito do voto até o encer ramento da votação; 

X V - s e o eleitor conf i rmar pe lo m e n o s um voto, de ixando de 

concluir a votação para os dema is cargos, o Pres idente d a M e s a Recep to ra de 

votos o alertará para o fato, sol ic i tando-lhe que retorne à cab ina e a conc lua ; 

recusando-se o eleitor a fazê-lo, deverá o Pres idente da M e s a , ut i l izando-se de 

código próprio, l iberar a urna a fim de possibil i tar o prossegu imento d a votação 

e entregar ao eleitor o respect ivo comprovante de votação, sendo cons iderados 

nulos os votos a inda não conf i rmados; 

XV I - concluída regularmente a votação, o eleitor s e dirigirá à 

M e s a Recep to ra de votos e receberá o comprovante de votação, restituindo, s e 

for o c a s o , o título de eleitor e o documento de ident idade. 

§ 1 o N a cab ina de votação, o eleitor não poderá portar e fazer 

uso de telefone celular, máquinas de fotografias e fumadoras e dema is 

equ ipamentos de radiocomunicação ou qualquer outro equ ipamento que p o s s a 

comprometer o sigilo do voto (Lei n° 9.504/97, art. 91 -A , parágrafo único). 



Inst n° 12-59.2010.6.00.0000/DF. 4 

§ 2 o Pa ra cumpr imento do d isposto no parágrafo anterior, o 

Pres idente da M e s a Recepto ra de votos exigirá que celu lares, máquinas 

fotográf icas, fumadoras e congêneres se jam depos i tados e m bande jas ou 

guarda-vo lumes antes da votação. 

§ 3 o N a s seções eleitorais onde houver indícios de coação aos 

elei tores, poderão se r uti l izados detectores portáteis de metal para impedir o 

uso de equipamentos eletrônicos na cab ina de votação. 

§ 4 o O s custos operac iona is para a execução d a s med idas 

constantes dos §§ 2 o e 3 o correrão por conta dos Tr ibunais Reg iona is 

Elei torais. 

§ 5 o N o s c a s o s e m que não for possível o reconhec imento 

biométr ico do eleitor, m e s m o que ele tenha votado, a m e s a receptora de votos 

deverá orientá-lo a comparecer ao cartório eleitoral, para regular izar a s u a 

s i tuação. 

Art. 3 o São documentos of iciais para comprovação da 

ident idade do eleitor: 

I - carteira de ident idade ou documento de valor legal 

equivalente ( identidades funcionais); 

II - cert i f icado de reserv ista; 

III - carteira de trabalho; 

IV - carteira nacional de habil i tação, c o m foto. 

Parágrafo único. Não será admit ida cert idão de nasc imento ou 

de casamen to como prova de ident idade do eleitor no momento da votação. 

Art. 4 o O primeiro eleitor a votar será conv idado a aguardar, 

junto à m e s a receptora de votos, que o segundo eleitor conc lua o s e u voto. 

Parágrafo único. N a hipótese de ocorrer fa lha que impeça a 

cont inu idade da votação, antes que o segundo eleitor conc lua s e u voto, deverá 

o pr imeiro eleitor votar novamente, sendo o primeiro voto cons ide rado 

insubsistente, vedada a uti l ização do arquivo magnét ico. 



Inst n° 12-59.2010.6.00.0000/DF. 5 

Art. 5 o Será permitido o uso de instrumentos e anotações que 

auxi l iem o eleitor analfabeto a votar, não sendo a Just iça Eleitoral obr igada a 

fornecê- los. 

Art. 6 o O eleitor portador de necess idades espec ia is poderá 

se r auxi l iado, para votar, por p e s s o a de s u a conf iança, a inda que não o tenha 

requer ido antec ipadamente ao Ju iz Elei toral . 

§ 1 o O Pres idente da M e s a Recep to ra de votos, ver i f icando ser 

imprescindível que o eleitor portador de necess idades espec ia i s se ja auxi l iado 

por p e s s o a de s u a conf iança, autorizará o ingresso d e s s a segunda p e s s o a , 

c o m o eleitor, na cab ina, podendo e la , inclusive, digitar os números na urna. 

§ 2 o A p e s s o a que auxil iará o eleitor portador de necess idades 

espec ia i s não poderá estar a serviço d a Just iça Elei toral , de partido polít ico ou 

de col igação. 

§ 3 o A autor ização d a assistência ao eleitor portador de 

n e c e s s i d a d e s espec ia is de que trata o § 1 o deverá ser registrada e m ata. 

Art. 7 o P a r a votar, ao eleitor portador de necess idade espec ia l 

de caráter v isual serão assegurados : 

I - a uti l ização do al fabeto c o m u m ou do s is tema braile para 

ass ina la r a s cédulas, na hipótese de conversão d a votação para cédulas; 

II - o uso de qualquer instrumento mecân ico que portar ou lhe 

for fornecido pela m e s a receptora de votos; 

III - o uso do s is tema de áudio, quando disponível na urna, 

s e m prejuízo do sigilo do voto; 

IV - o uso da marca de identi f icação d a tec la número 5 d a 

urna. 

Art. 8 o N a s seções elei torais dos Municípios que uti l izarão a 

biometr ia c o m o forma dé identif icação do eleitor, não será exigido do eleitor, 

cuja ident idade tenha s ido reconhec ida pelo s i s tema, apor s u a ass inatura na 

fo lha de votação. 
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Art. 9 o O Pres idente da M e s a Recep to ra de votos deverá, no 

curso d a votação e, ao final, mandar anotar na ata da eleição, a que s e refere o 

inciso III do art. 154 do Código Eleitoral, todos os inc identes re lac ionados c o m 

a leitora biométr ica, apontando as di f iculdades ver i f icadas e relatando eventos 

re levantes. 

Art. 10. Ap l i cam-se às seções eleitorais dos Municípios que 

uti l izarão a biometria c o m o forma de identi f icação do eleitor, no que couber e 

no que for o m i s s a esta resolução, as instruções relat ivas a o s atos preparatór ios 

das ele ições de 2010. 

Art. 11. Es ta resolução entra e m vigor na data de s u a 

publ icação. 

M A R C E L O RIBEIRO 

C E R T I D Ã O D E P U B L I C A Ç Ã O 

Certifico a publicação desta resolução no Diário da 
Justiça eletpônico de <J° I J{ iâolQ , r>ág.4j-64. 

Wesléi Machado Alves 
Eu. fr^ft*™" ~ , lavrei a presente certidão. 


